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1. A FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA, I. P. (FCT) 

1.1. NOTA INTRODUTÓRIA 

Na elaboração do presente Relatório de Actividades (RA) visa-se άrelatar o percurso efectuado, 

apontar os desvios, avaliar os resultados e estruturar informação relevante para o futuro da 

Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.έ, seguindo o estipulado no Decreto-Lei nº 183/96, de 27 

de Setembro, conjugado com o disposto na alínea e) do nº1 do artº 8º da Lei nº 66- B/2007 de 28 de 

Dezembro.  

Como instrumento de gestão, o RA encontra-se sujeito aos princípios da participação e da 

divulgação, sendo que o seu cumprimento é garantido através da: 

(i) Participação das unidades orgânicas da FCT na sua elaboração. 

(ii) Após a respectiva homologação, proceder-se-á à divulgação do relatório junto de todos os 

trabalhadores do organismo e de todos os potenciais interessados através da sua 

disponibilização no sítio da FCT na Internet. 

Os seguintes documentos relativos a 2010 constituem parte integrante do presente relatório, e 

encontram-se publicados no sítio da FCT da internet: QUAR de 2010; Relatório de Auto-avaliação 

2010 e o Balanço Social 2010. 

1.2. ACTIVIDADES EXTRAORDINÁRIAS EM DESTAQUE 

Durante 2010, a FCT, para além das actividades decorrentes da natureza plurianual dos programas 

que financia, nomeadamente no âmbito da Formação Avançada de Recursos Humanos, do Emprego 

Científico, dos Projectos de I&D, do Suporte à rede de Instituições Científicas, do apoio à promoção 

da Cultura Científica, da participação em Organismos internacionais que se encontram descritas em 

detalhe neste relatório, desenvolveu um outro conjunto de actividades que pela sua importância 

merecem ser salientadas nesta introdução ao Relatório. 

ENCONTRO NACIONAL CIÊNCIA-2010  

A exemplo do que aconteceu em 2007, 2008 e 2009, realizou-se em 2010 mais uma edição do 

Encontro Nacional de Ciência, organizado pela FCT em conjunto com o Conselho dos Laboratórios 

Associados (CLA) e com a colaboração da Agência Nacional para a Cultura Científica e Tecnológica - 

Ciência Viva. 

Esta reunião, que é a mais importante e diversificada reunião de cientistas de diferentes disciplinas e 

instituições que se realiza em Portugal, teve lugar durante 4 dias, de 3 a 7 de Julho, no Centro de 

Congressos de Lisboa (Praça das Indústrias, à Junqueira) tendo a sessão de abertura sido presidida 

pelo Primeiro-Ministro, José Sócrates, acompanhado do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino 

Superior, José Mariano Gago. 

O Encontro Ciência 2010 juntou cientistas de todas as áreas, assim como empresas, responsáveis por 

instituições de investigação públicas e privadas, instituições de ensino superior, e outras entidades 

implicadas no desenvolvimento científico e tecnológico do País, e ainda cientistas e instituições 

estrangeiras especialmente convidadas. O Encontro foi ainda aberto a jovens estudantes envolvidos 

em actividades de investigação. 
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Inscreveram-se nas mais de 100 sessões de trabalho agendadas, mais de 1500 participantes. Os 

trabalhos reuniram também centena e meia de instituições de investigação, a que se juntaram mais 

de 60 empresas. Quatro centenas de estudantes apresentaram posters sobre o seu trabalho de 

investigação. 

Estes encontros visam o conhecimento mútuo, a colaboração entre instituições, o estabelecimento 

de redes de investigação e a identificação de novas oportunidades para a actividade científica, assim 

como a emergência de novos consórcios ou projectos de investigação entre disciplinas ou 

instituições, a criação de empresas e a criação ou reorientação de programas de formação pós-

graduada. Promove-se ainda a cooperação internacional e a participação portuguesa em instituições 

e programas europeus ou internacionais. 

O encontro de 2010 decorreu num período de grande aceleração do sistema Científico Nacional. Com 

uma fracção de investigadores na população activa (7,2 por mil) superior à média europeia 

(correspondendo a cerca de 40.000 investigadores ETI), e uma despesa total em I&D de 1,5% do PIB 

(i.e. cerca de 2.500 milhões de Euros) e, portanto superior à de Espanha e da Irlanda, metade da qual 

executada pelas empresas, Portugal emerge finalmente como um País que superou o seu atraso 

científico crónico, e portanto com responsabilidades novas.  

A Ciência deixou de ser apenas uma promessa longínqua pondo-se agora com maior acuidade  

algumas perguntas: que frutos traz a sua acção à sociedade? como transmitir, aos diferentes grupos 

sociais e profissionais, o que faz, o que procura, o que se lhe pode pedir? como reforçar as redes 

ainda incipientes que a ligam à economia e à sociedade? 

O Encontro pôde assim contribuir, como já acontecera no encontro Ciência 2009, para o reforço e a 

diversificação dos debates temáticos sobre a actividade científica em curso nas várias áreas 

científicas, mas acrescentar-lhe um programa de debate prospectivo sobre o futuro da Ciência em 

Portugal, nas suas várias dimensões, centrado nas contribuições recebidas e nos debates 

anteriormente realizados. 

O Encontro foi transmitido em directo pela Internet, e as gravações das sessões abertas ficaram 

disponíveis para consulta ulterior. 

Ver http://www.ciencia2010.pt/gravacoes/ 

LANÇAMENTO DO PORTAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DELEGAÇÃO DE ACESSOS E SUBMISSÃO ELECTRÓNICA DE DESPESAS 

Durante o primeiro semestre de 2010 foram especificadas, desenvolvidas e implementadas as 

funcionalidades de delegação de acessos e de submissão electrónica de despesas através do Portal 

de Ciência e Tecnologia (PCT). Nos três primeiros meses de utilização pelas entidades beneficiárias, 

Ŧƻƛ ǎǳōƳŜǘƛŘŀ Ŝ ƭŀŎǊŀŘŀ ŘŜǎǇŜǎŀ ƴƻ ƳƻƴǘŀƴǘŜ ŘŜ пΣрaϵ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀ мпсум ƭƛƴƘŀǎ ŘŜ ŘŜǎǇŜǎŀΣ 

sem que tivessem sido identificadas grandes dificuldades ou resistências fortes por parte das 

instituições beneficiárias. Este facto resultou da qualidade da funcionalidade disponibilizada e 

também do apoio célere que, através de um endereço próprio de e-mail, foi dado aos beneficiários. 

Foram escritos e disponibilizados manuais de apoio às funcionalidades lançadas. O desempenho de 

toda a equipa de informática foi, aqui, um factor decisivo de sucesso. 

http://www.ciencia2010.pt/gravacoes/


FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA 

10 

SISTEMA DE ANÁLISE DE DESPESAS DE FINANCIAMENTOS 

Durante 2010 foi completamente especificada a aplicação que permitirá fazer a análise de despesas 

submetidas electronicamente. 

Foram concluídas as funcionalidades de submissão e de análise de despesa do PCT, de elevada 

complexidade e integralmente desenvolvidas com as capacidades internas da FCT, que continuam a 

ser deficitárias em recursos humano na área de informática para a dimensão, diversidade e 

qualidade das aplicações que é necessário implementar e manter. 

LANÇAMENTO DO SISTEMA ELECTRÓNICO DE GESTÃO DE ARQUIVO - SEGA 

Deve também referir-se a continuidade do trabalho relativo à gestão documental, nomeadamente de 

implementação de um Sistema Electrónico de Gestão de Arquivo (SEGA), que visa armazenar, 

preservar e recuperar os documentos de arquivo produzidos e recebidos na Fundação, e cujo 

arranque se prevê no início de 2011. O SEGA apresenta as seguintes funcionalidades: tratamento do 

expediente, circulação documental, classificação e avaliação documental. 

ARQUIVO HISTÓRICO DA FCT 

Relativamente ao tratamento do arquivo histórico, concluiu-se o trabalho de identificação e 

avaliação dos fundos documentais à guarda da Fundação, que representam cerca de 3500 metros 

lineares, culminando com a eliminação de 500 metros de documentação sem valor arquivístico. 

Seguidamente, iniciou-se o trabalho de descrição da documentação de conservação permanente, em 

aplicação informática normalizada DigitArq. Este trabalho é o ponto de partida para a elaboração do 

inventário do Arquivo Histórico da Fundação para a Ciência e a Tecnologia. Foram descritos cerca de 

20 000 processos de financiamento de projectos de investigação e de apoios outorgados no âmbito 

do designado Fundo de Apoio à Comunidade Científica (FACC). 

1.3. A FCT 

A Fundação para a Ciência e a Tecnologia é a entidade executora da política do governo para o sector 

da Ciência e da Tecnologia, tendo a sua actividade orientada, a nível nacional, pelo enquadramento 

expresso nos seguintes diplomas: 

Programa do XVIII Governo Constitucional, consubstanciado no Capítulo II.3 ς άwŜƴƻǾŀǊ ƻ 

/ƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŎƻƳ ŀ /ƛşƴŎƛŀέ ŘŜ bƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нллф. 

Ver http://www.portugal.gov.pt/pt/GC18/Documentos/Programa_GC18.pdf 

Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007-2013 (QREN) ς Resolução do Conselho de 

Ministros nº 86/2007, de 3 de Julho. 

Ver http://www.qren.pt/item3.php?lang=0&id_channel=34&id_page=202 

As Grandes Opções do Plano para 2010-2013 ς Lei nº 3-A de 28 de Abril. 

Ver http://www.min -financas.pt/informacao-economica/informacao-economica-diversa/grandes-opcoes-do-plano-2010/ 

A Fundação para a Ciência e a Tecnologia é um instituto público integrado na administração indirecta 

do Estado, dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio.  

http://www.portugal.gov.pt/pt/GC18/Documentos/Programa_GC18.pdf
http://www.qren.pt/item3.php?lang=0&id_channel=34&id_page=202
http://www.min-financas.pt/informacao-economica/informacao-economica-diversa/grandes-opcoes-do-plano-2010/
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Trata-se de um organismo central, com sede em Lisboa, com jurisdição sobre todo o território 

nacional e que prossegue as atribuições do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, sob 

superintendência e tutela do respectivo Ministro. 

As actividades da FCT,IP são enquadradas pelo seguinte conjunto de diplomas: 

Lei Orgânica do MCTES ς Decreto-Lei nº 214/2006, de 27 de Outubro; 

Lei Orgânica da FCT ς Decreto-Lei nº 152/2007, de 27 de Abril; 

Estatutos da FCT ς Portaria nº 550/2007, de 30 de Abril; 

Lei-Quadro dos Institutos Públicos ς Lei 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.º 

51/2005, de 30 de Agosto, pelos Decretos-lei n.os 200/2006, de 25 de Outubro, e 105/2007, 

de 3 de Abril e pela Lei nº 64-A/2008, de 31 de Dezembro. 

A Lei Orgânica da FCT fixa as formulações da Missão e das Atribuições do serviço, nos seguintes 

termos: 

A MISSÃO DA FCT 

ά! C/¢Σ LΦ tΦΣ ǘŜƳ ǇƻǊ Ƴƛǎǎńƻ ƻ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻΣ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ŘŜ ƛƴǎǘƛǘǳƛœƿŜǎΣ ǊŜŘŜǎΣ 

infra-estruturas, equipamentos científicos, programas, projectos e recursos humanos em todos os 

domínios da ciência e da tecnologia, assim como o desenvolvimento da cooperação científica e 

ǘŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀ ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭέΦ 

AS ATRIBUIÇÕES DA FCT 

a) Promover e apoiar a realização de programas e projectos, nos domínios da investigação 

científica e do desenvolvimento tecnológico; 

b) Promover e apoiar a investigação, desenvolvimento e inovação empresarial em áreas chave e 

a participação de empresas portuguesas e de associações empresariais em programas e 

projectos internacionais; 

c) Financiar ou co-financiar os programas e projectos aprovados e acompanhar a respectiva 

execução, bem como financiar ou co-financiar acções de formação e qualificação de 

investigadores, nomeadamente através da atribuição de bolsas de estudo no País e no 

estrangeiro e de subsídios de investigação; 

d) Promover e apoiar a criação e modernização de infra-estruturas de apoio às actividades de 

investigação científica e de desenvolvimento tecnológico; 

e) Celebrar contratos-programa ou protocolos e atribuir subsídios a instituições que promovam 

ou se dediquem à investigação científica ou ao desenvolvimento tecnológico; 

f) Avaliar a actividade da ciência e da tecnologia nacional sob todas as suas formas; 

g) Promover a cultura científica e tecnológica e a difusão e a divulgação do conhecimento 

científico e técnico e do ensino da ciência e da tecnologia; 

h) Promover a transferência de conhecimento a nível nacional e internacional, designadamente 

através da concessão de subsídios a conferências, colóquios, jornadas, seminários, encontros 

e, em geral, quaisquer projectos, programas ou eventos de interesse científico ou 

tecnológico, bem como da concessão de apoio financeiro a publicações científicas; 

i) Promover e apoiar a participação da comunidade científica, tecnológica e de inovação 

nacional em projectos internacionais relevantes, quer em termos de criação, absorção e 

difusão de conhecimento, quer propiciadoras do acesso a equipamentos científicos 

altamente sofisticados; 
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j) Assegurar a cooperação internacional nos domínios da ciência e da tecnologia, sem prejuízo 

da coordenação exercida pelo Gabinete de Planeamento Estratégico, Avaliação e Relações 

Internacionais (GPEARI) e das atribuições próprias do Ministério dos Negócios Estrangeiros; 

k) Assegurar a inventariação, gestão e preservação do património científico e tecnológico 

nacional; 

l) Propor ao membro do Governo responsável pela área da ciência, tecnologia e ensino 

superior o reconhecimento da actividade de entidades públicas ou privadas como de 

ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎƻ ƻǳ ǘŜŎƴƻƭƽƎƛŎƻΦέ 

Em 2010 foi definido o mapa estratégico da organização, integrando a Missão, nos termos já 

referidos, a Visão, os Valores e os Objectivos estratégicos. 

Na sua VISÃO, a FCT aspira ser, não só uma instituição de referência nacional, como afirmar-se ao 

nível europeu e internacional enquanto agência pública de avaliação, financiamento, 

acompanhamento e promoção da ciência e da tecnologia, correspondendo às necessidades e 

expectativas da comunidade científica e da sociedade portuguesa e europeia. 

Os VALORES reflectem-se nas acções da FCT e pautam-se em geral por princípios culturais, éticos e 

intelectuais, de rigor na aplicação dos fundos públicos, de independência e transparência nos 

processos de decisão, de repúdio pela discriminação nas suas várias formas, e suportam-se numa 

cultura organizacional de responsabilização. 

Decorrente da implementação da Lei nº 66-B/2007, de 28 de Setembro, foi também definido o QUAR 

ς Quadro de Avaliação e Responsabilização para 2010, um documento que recolhe os 

compromissos da instituição em termos de objectivos estratégicos e operacionais com determinadas 

metas e indicadores e de que apresentará resultados no final do ciclo de gestão. Do confronto entre 

os objectivos assumidos e os resultados alcançados resultou a avaliação do desempenho dos serviços 

suportado pelo Relatório de Auto-avaliação. Na definição dos objectivos, prevalece o alinhamento 

com as políticas sectoriais, com a carta de missão do dirigente máximo e com o mapa estratégico. 

O QUAR de 2010 encontra-se disponível no sítio da FCT na internet. 

Ver http://www.fct.pt/QUAR/QUAR-FCT%20IP-2010.pdf 

OS ÓRGÃOS DA FCT 

O D.L. nº 152/2007, de 27 de Abril estabeleceu os seguintes órgãos na FCT: 

Conselho Directivo, composto por um Presidente e dois vogais. 

Conselho Coordenador: órgão colegial plenário, de articulação transversal; 

Conselhos Científicos: em número de quatro, têm natureza consultiva e de apoio à 

actividade; 

Fiscal Único: Tem as suas competências e é nomeado nos termos previstos na Lei N.O. 

3/2004, de 15 de Janeiro. 

O MODELO ORGANIZACIONAL DA FCT 

A organização interna dos serviços da FCT obedece a um modelo misto, de estrutura matricial e 

estrutura hierarquizada.  

http://www.fct.pt/QUAR/QUAR-FCT%20IP-2010.pdf
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De notar que, da derrogação da orgânica anterior da FCT, constante do Decreto-Lei nº 188/97, de 28 

de Julho, resulta a manutenção do nº 2 do artº 11º e o artº 30º, este último referente ao 

funcionamento de equipas de projecto. 

A estrutura hierarquizada da FCT integra cinco unidades operacionais, a saber: 

¶ Departamento de Gestão e Administração (DGA) 

¶ Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGA/dor) 

¶ Departamento de Formação dos Recursos Humanos em Ciência e Tecnologia (DFRH) 

¶ Departamento de Programas e Projectos de Investigação Cientifica e Desenvolvimento 

Tecnológico (DPPICDT) 

¶ Departamento de Suporte à Rede de Instituições Cientificas e Tecnológicas (DSRICT) 

¶ Departamento das Relações Europeias, Bilaterais e Multilaterais (DREBM). 

As competências e atribuições das unidades funcionais da FCT encontram-se definidas nos 

respectivos Estatutos, aprovados pela já referida Portaria nº 550/2007 e pelo Despacho nº 

21530/2009, de 24 de Setembro. 

A actividade da FCT desenvolve-se segundo uma lógica de gestão por objectivos. 

A seguir, a Figura 1 apresenta o organograma que traduz a organização da Fundação para a Ciência e 

a Tecnologia em 2010. 
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Figura nº.: 1 - Organograma da Fundação para a Ciência e a Tecnologia em 2010 
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1.4. AUDITORIA TEMÁTICA DA INSPECÇÃO GERAL DE FINANÇAS 

No âmbito das frequentes auditorias realizadas à Fundação para a Ciência e a Tecnologia (FCT) pelas 

instituições de controlo nacionais e comunitárias, procedeu a Inspecção Geral de Finanças (IGF) a 

uma auditoria à FCT tendo por objectivo 

(i) apreciar o sistema de informação contabilística, de gestão e de prestação de contas e 

(ii) avaliar o controlo operacional instituído. Para o efeito a análise incidiu essencialmente 

sobre o ano de 2009 embora o objectivo anunciado fosse o biénio 2007/2008. 

A auditoria, que decorreu durante os meses de Março, Abril e Maio de 2010, originou um conjunto 

de conclusões e recomendações a que a FCT reagiu em sede de contraditório e que são detalhadas 

na secção seguinte: 

1.4.1. AUDITORIA DA IGF ÀS DESPESAS DE INVESTIGAÇÃO NA ÁREA DA CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA - PROC. Nº 2010/88/A5/37 

No cumprimento do Despacho do Senhor Ministro do Estado e das Finanças de 20 de Novembro de 

2009, e ao abrigo do disposto no nº 2 do artº 2º do Decreto ς Lei nº 79/2007, de 29 de Março, a 

Inspecção - Geral de Finanças (IGF), realizou uma auditoria às despesas de investigação na área da 

ciência e tecnologia, levadas a efeito pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, IP, 

fundamentalmente as reportadas ao ano económico de 2009. 

No projecto de Relatório presente à FCT para efeitos de contraditório destacam-se essencialmente 

questões relativas aos seguintes grandes sectores/departamentos e Sistemas: 

(i) Apoios à promoção de produção científica, desenvolvimento tecnológico e inovação ς 

Departamento de Programas e Projectos de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico 

(DPPICDT); 

(ii) Apoios ao reforço na formação de recursos humanos e qualificação para o desenvolvimento 

tecnológico e inovação ς Departamento de Formação dos Recursos Humanos em Ciência e 

Tecnologia (DFRHCT). 

(iii) Apoios concedidos para o desenvolvimento de uma rede de instituições de Ciência e 

Tecnologia ς Departamento de Suporte à Rede de Instituições de Ciência e Tecnologia 

(DSRICT). 

(iv) Sistema de Controlo Interno 

Nas secções seguintes abordaremos as questões levantadas pela IGF relativamente a estes sectores e 

apresentaremos os argumentos que aduzimos em sede de contraditório. 

1.4.2. APOIOS À PROMOÇÃO DE PRODUÇÃO CIENTÍFICA, DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO 

E INOVAÇÃO 

Neste sector, é com particular agrado que se verifica que a apreciação ao desempenho do 

Departamento de Programas e Projectos de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (DPPICDT), 

é positiva, não tendo sido detectadas, da análise efectuada aos processos seleccionados, situações 

não conformes com a regulamentação vigente.  
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1.4.3. APOIOS AO REFORÇO NA FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS E QUALIFICAÇÃO 

PARA O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO 

Neste domínio, e no que refere às bolsas de doutoramento, o projecto de relatório da IGF levanta um 

conjunto de questões que se podem organizar em dois tipos principais, a saber: 

a) Acompanhamento e controlo deficiente da conclusão com sucesso das teses de 

doutoramento realizadas no âmbito de bolsas concedidas pela FCT (página 14); 

b) Ausência de penalização financeira dos bolseiros que desistem da bolsa, antes da conclusão 

do trabalho de doutoramento conducente ao grau de doutor (página 15). 

De seguida abordam-se cada um destes tipos e apresentam-se os argumentos que a FCT apresentou 

em sede de contraditório, enriquecidos com informação que foi sendo obtida com o decorrer do 

tempo. 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLO DEFICIENTE DA CONCLUSÃO COM SUCESSO DAS TESES 

DE DOUTORAMENTO REALIZADAS NO ÂMBITO DE BOLSAS CONCEDIDAS PELA FCT  

A propósito da análise feita a uma amostra constituída por 4731 bolsas atribuídas no período 2000-

2005, considera a IGF: 

άΦΦΦǇƻŘŜǊ-se-á considerar, de acordo com a informação que a FCT dispõe, que, no período 2000-2005, em apenas 68% dos 

financiamentos concedidos se pode afirmar que foram alcançados os objectivos propostos inicialmente (obtenção de grau 

académico). 

Nos restantes 32 % não existe evidência destes objectivos terem sido atingidos, estimando-se que o gasto público atingiu 

ǳƳŀ ŎƛŦǊŀ ƴŀ ƻǊŘŜƳ Řƻǎ aϵ фтΣн όŎƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ǾŀƭƻǊ ǘƻǘŀƭ ǇŀƎƻ ƴƻ ǇŜǊƝƻŘƻ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ōƻƭǎŀǎ ŀǘǊƛōǳƝŘŀǎ ǎŜƳ ǘŜǊem 

sido aǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀǎ ŀǎ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀǎ ǘŜǎŜǎύέΦ 

Claro que a informação disponível na FCT na altura não podia conduzir à conclusão tirada, e a 

inferência feita pela equipa da IGF apenas revela que a metodologia simplista que usou não modela 

rigorosamente o processo, uma vez que para além de não entrar em linha de conta com os casos 

extremos como a morte dos bolseiros ou a doença grave (num universo tão lato não são infelizmente 

tão excepcionais como possa parecer) e outros1, também não acomoda os atrasos inerentes ao facto 

de uma vez concluída a redacção da tese (frequentemente ao fim de 4 anos), a mesma ter de ser 

analisada e validada pelo orientador e entregue na Universidade onde a escolha e nomeação do júri 

e marcação de data para as provas pode demorar vários meses, nalguns casos perto de um ano ou 

mais.  

Acresce ainda o facto de haver bolsas suspensas durante vários meses, possibilidade prevista no 

regulamento, fazendo com que a data de conclusão prevista de 4 anos se prolongue, de tal modo 

que ainda em 2009 se pagou um número significativo destas bolsas ς 476 (10% do número total de 

bolsas em estudo). 

Por fim, os valores estimados pela IGF não eram compatíveis com o controlo sistemático exercido 

sobre a actividade dos bolseiros de doutoramento quer directamente pela FCT, quer especialmente, 

pelo respectivo orientador e pela instituição de acolhimento. Nenhuma bolsa é renovada sem a 

                                                           

1
 Licença de parto, doença temporariamente incapacitante, mudança entre tipo de bolsas, obtenção de 

emprego na carreira docente (que implica cancelamento de bolsa ou interrupção), etc. 
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confirmação escrita inequívoca destas entidades, com base em relatórios escritos e validados por 

orientadores e instituições responsáveis.  

Segundo os números apurados de forma sistemática pela FCT, cobrindo o período de 1994 a 2005, e 

apresentados na Tabela nº.: 1, sabe-se à data que apenas relativamente a 12,1% dos bolseiros de 

doutoramento não existe ainda evidência de que tenham obtido o grau de doutor. Relativamente a 

estes a FCT tem em curso diligências junto dos seus orientadores afim de esclarecer cabalmente a 

sua situação. 

BOLSAS DE DOUTORAMENTO vs DOUTORAMENTOS 

Ano 1º 

Pagamento 

Bolsas de 

doutoramento 

(total) 

Doutoramentos 

concluídos 

Doutoramentos 

não concluídos 

com justificação 

enviada à FCT (*) 

Bolsas de 

Doutoramento 

com 

financiamento 

concluído e sem 

tese ou qualquer 

outra informação 

enviada à FCT (*) 

Bolsas de 

Doutoramento 

em curso 

Bolsas de 

Doutoramento 

suspensas 

Bolseiros 

falecidos ou 

reprovados 

Processos de 

Doutoramento 

não reconhecidos 

pelas 

universidades 

1994 493 439 8 31     3 12 

1995 758 656 23 58     4 17 

1996 259 227 10 20       2 

1997 865 733 46 65     9 12 

1998 695 572 39 73     1 10 

1999 657 544 36 69     2 6 

2000 790 666 24 89     1 10 

2001 683 583 21 76       3 

2002 821 670 36 112       3 

2003 860 706 41 108       5 

2004 947 703 44 191   1 4 4 

2005 660 483 31 136 1 3 1 5 

1994-2005 8488 6982 359 1028 1 4 25 89 

    82,30% 4,20% 12,10% 0,00% 0,00% 0,30% 1,00% 

Fonte: Fundação para a Ciência e a Tecnologia, Conselho Directivo, à data de 8 de Julho de 2011 e GPEARI.  

(*) Nas respostas das universidades, 182 destes processos de doutoramento foram considerados dentro do prazo. Destes, 18 são 

"Doutoramentos não concluídos com justificação enviada à FCT" e 164 são "Bolsas de Doutoramento com financiamento concluído e sem 

tese ou qualquer outra informação enviada à FCT". 

TABELA Nº.: 1 -  BOLSAS DE DOUTORAMENTO VS DOUTORAMENTOS 

Mesmo assim, e no quadro de medidas de reforço do controlo, a FCT apresentou ao Ministro da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior um conjunto de propostas, visando o reforço da avaliação e do 

sistema de controlo dos financiamentos de bolsas, projectos ou instituições científicas. 
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Convém acentuar que o próprio relatório da Inspecção Geral de Finanças, assim como as avaliações 

do Tribunal de Contas a que a FCT foi sujeita recentemente, elogiam o sistema de financiamento 

público da actividade científica, o qual é hoje possivelmente o mais bem avaliado e controlado. 

A avaliação, totalmente independente, segundo as melhores práticas internacionais, o direito de 

recurso, os controlos científicos assim como administrativos, são garantes deste vector fundamental 

para o progresso do País que a FCT procura constantemente melhorar. 

AUSÊNCIA DE PENALIZAÇÃO FINANCEIRA DOS BOLSEIROS QUE DESISTEM DA BOLSA, ANTES 

DA CONCLUSÃO DO TRABALHO DE DOUTORAMENTO CONDUCENTE AO GRAU DE DOUTOR 

Relativamente à análise que conduziu ao período de 2000 a 2009 a IGF refere que: 

άbƻ ǇŜǊƝƻŘƻ нллл-2009, identificou-ǎŜ ŀ ŘŜǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ от ōƻƭǎŜƛǊƻǎέΦ  

Não refere, no entanto, o relatório da IGF, que estes 37 bolseiros viram os seus pagamentos 

anulados e tiveram de devolver todos os montantes recebidos, pois foi considerado que houve não 

cumprimento dos objectivos ou verificado que a actividade de investigação nem sequer tinha sido 

iniciada. 

Assim, ainda a propósito da análise feita à amostra constituída por 4731 considera a IGF no projecto 

de Relatório: 

άbƻ ŘŜŎǳǊǎƻ Řŀ ŀƴłƭƛǎŜ ŜŦŜŎǘǳŀŘŀ ŀƻǎ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƛǎ ŘŜ ōƻƭǎŜƛǊƻǎ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ƴŀ ŀƳƻǎǘǊŀ ǎŜƭŜŎŎƛƻƴŀŘŀΣ Ŏƻƴǎtatou-

se que a desistência por parte dos bolseiros não tem nenhuma penalização financeira associada, uma vez que todos os 

subsídios mensais anteriormente recebidos se consideram justificados pela mera apresentação de um relatório das 

actividades desenvolviŘŀǎ ŀǘŞ Ŝǎǎŀ ŘŀǘŀΦέ 

Na mesma página, no entanto, reconhece a IGF que: 

άApesar da entidade financiadora ter o direito de exigir a restituição das importâncias atribuídas em caso de incumprimento 

grave e reiterado por parte do bolseiro, não se considera abrangido nessa situação a desistência por parte do bolseiro, 

desde que notificada à entidade financiadora até 30 dias antes da pretendida cessação (vd. n.º 3 do art.º 18º da Lei n.º 

плκнллпΣ ŘŜ му !ƎƻύέΦ 

Ou seja a própria IGF reconhece que a não penalização financeira constatada resulta afinal da 

aplicação pela FCT da Lei 40/2004 da Assembleia da República. Assim, parece poder afirmar-se, que a 

responsabilidade pelo prejuízo financeiro que possa advir para o Estado resultante da ausência da 

penalização financeira constatada, não pode ser assacada à FCT. 

No entanto, adiantamos que, apesar da tolerância permitida pela Lei, a FCT, na defesa da boa gestão 

do erário público, sempre que existe um pedido de cancelamento antecipado da bolsa, questiona o 

bolseiro sobre as razões que o levam a solicitar tal pedido. Por outro lado, também lhe solicita o 

parecer do supervisor relativo ao pedido de cancelamento da bolsa e sobre as actividades 

desenvolvidas desde o último pedido de renovação, uma vez que os 48 meses de bolsa não são 

atribuídos de uma só vez, mas sim de 12 em 12 meses. 

Deste modo, a FCT consegue saber quais as razões que levam ao pedido de cancelamento da bolsa, 

se, apesar do cancelamento o Doutoramento, vai continuar (embora a um ritmo mais lento no caso 

de início de actividades profissionais), ou se o bolseiro obteve algum outro financiamento alternativo 

(até da própria FCT ς nos casos em que a evolução das actividades de investigação aconselha a 

substituição de uma bolsa no país por uma bolsa mista ou no estrangeiro, o que implica uma nova 

bolsa com um número de referência distinto). 
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Por outro lado, e como se pode constatar em quadro em anexo, o número de BDs que foram 

encerradas com apenas um Relatório de Actividades é de 0,63% porque nestes casos foi considerado 

que não houve incumprimento por parte dos bolseiros e que houve trabalho científico significativo 

(foram 30 BD em 4731 BD atribuídas). 

No fim da secção sobre bolsas de formação é referido pela IGF em conclusão: 

ά9Ƴ ŎƻƴŎƭǳǎńƻΣ ǇŀǊŜŎŜ-nos que o não cumprimento dos objectivos estabelecidos, os quais se consubstanciam, em rigor, na 

não obtenção de grau ou diploma académico, deveria traduzir-se numa penalização de natureza financeira (v.g. restituição 

total ou parcial dos montantes da bolsa percepcionados). A não ocorrer esta circunstância, o Estado dá permissão para um 

cidadão usufruir de um subsídio estatal mensal até ao limite de 48 meses, ainda que não se concretizem os objectivos 

ǎǳōƧŀŎŜƴǘŜǎ Ł ǎǳŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Ŝ ƴńƻ ŜȄƛƎƛƴŘƻ ǎŜǉǳŜǊ ǳƳŀ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀœńƻ ƳƝƴƛƳŀ Ŝ ǇƭŀǳǎƝǾŜƭ ǇŀǊŀ ǘŀƭ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀΦέ 

Embora a alteração da Lei 40/2004 seja responsabilidade do Parlamento, a FCT vai, em sede de 

Regulamento de Bolsas de Formação avançada, introduzir cláusulas que limitem e minimizem o risco 

de prejuízo financeiro para o erário público. 

1.4.4. APOIOS CONCEDIDOS PARA O DESENVOLVIMENTO DE UMA REDE DE INSTITUIÇÕES DE 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA.  

Na página 19 do projecto de Relatório da IGF afirma-se: 

έbńƻ ǎŜ ǇǊƻŎŜŘŜǳ ƴƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘƛŘƻ ŜƴǘǊŜ нллрκнллт Ł ŀǾŀƭƛŀœńƻ ƛƴǘŜǊƳŞŘƛŀ Řƻǎ [!Σ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǇǊŜǾƛǎǘƻ ƴŀ 

ƭŜƎƛǎƭŀœńƻΧΦ5Ŝǎǘŀ ŦƻǊƳŀΣ ƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ Řƻ ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ǇǊƻƎǊŀƳłǘƛŎƻ ǇŀƎƻǎ ŜƳ нллф ƴńƻ ǘƛǾŜǊŀƳ ǇƻǊ ōŀǎŜ ŀ ŜŦŜŎǘƛǾŀ Ŝ 

necessária aǾŀƭƛŀœńƻ Řƻǎ [!Σ ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀƻ нȏ ǉǳƛƴǉǳŞƴƛƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻΦέ 

Convém esclarecer que à data se encontravam já concluídas as avaliações de 20 LAs de um total de 

25 dando cumprimento cumulativamente ao nº6 do artº 6º e ao artº 3 do artº 7º ambos do DL 

125/99, de 20 de Abril. Espera-se que a avaliação dos restantes 5 Laboratórios esteja concluída até 

ao fim do ano de 2010. 

Esta avaliação veio confirmar os resultados já obtidos na avaliação intercalar de acompanhamento 

realizada em 2004/2005 para todos os Laboratórios Associados. Pelos resultados obtidos nesta 

avaliação intercalar realizada em 2004/2005 não se revelou necessário efectuar alterações aos 

contratos/acordos celebrados com os Laboratórios Associados. Após homologação dos resultados da 

presente avaliação, a FCT irá proceder à renovação ou não do estatuto de LA, negociação de novos 

contratos, ou à alteração dos termos do contrato, de acordo com os pareceres dos painéis de 

avaliação. 

1.4.5. SISTEMA DE CONTROLO INTERNO 

A este propósito, na página 23 do projecto de relatório, a IGF comenta: 

 ά9ǎǘŀ Ŧŀƭǘŀ ŘŜ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Řŀǎ ŘƛŦŜǊŜƴǘŜǎ ōŀǎŜǎ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ƴǳƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ǵƴƛŎƻΣ ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŀΣ ǇƻǊ ŜȄŜƳǇƭƻΣ ŎƻƴƘŜŎŜǊΣ ŘŜ ǳƳŀ 

forma imediata, a totalidade dos apoios concedidos a uma determinada instituição beneficiária, sendo necessário, para esse 

efeito, recolher junto de cada um dos departamentos os apoios efectivamente atribuídos, não estando salvaguardada, no 

ƭƛƳƛǘŜΣ ŀ ŎǳƳǳƭŀœńƻ ŘŜ ŀǇƻƛƻǎ ǇŀǊŀ ƻ ƳŜǎƳƻ ŦƛƳέΦ 

Tal não é correcto na medida em que o Sistema de Gestão Integrada Administrativa e Financeira 

(GIAF) da FCT tem um número de identificação para todas as entidades (bolseiros e instituições) que 

recebem apoios da FCT. 
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Portanto, fazendo procura no GIAF através desse número de identificação, obtém-se imediatamente 

a totalidade de apoios que a entidade em causa recebeu. 

Ainda na mesma página afirma-se: 

έ! ŀŎǘǳŀƭ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ ƻǊƎŃƴƛŎŀ Řŀ C/¢ ƴńƻ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀ ƴŜƴƘǳƳŀ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ŎƻƳ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀǎ ŀƻ ƴƝǾŜƭ Řƻ 

controlo interno tendo em consideração a dimensão do orçamento gerido pela FCT e a necessidade de um maior 

ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ŘƛƴƘŜƛǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŀǇƭƛŎŀŘƻǎ ƴƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŜƳ ŎƛşƴŎƛŀ Ŝ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀΦΧŎƻƴǎƛŘŜǊŀƳƻǎ ƴńƻ Ŝǎǘŀr 

garantido um tratamento análogo nos procedimentos de análise de despesa nos diferentes departamentos em resultado de 

inexistência de ƴƻǊƳŀǎ Ŝ Ƴŀƴǳŀƛǎ ŘŜ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ǉǳŜ ǊŜƎǳƭŀƳ ŀ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ŘŜ ŎŀŘŀ ǳƳ ŘŜǎǘŜǎ ŘŜǇŀǊǘŀƳŜƴǘƻǎΦέ 

Neste ponto há que esclarecer o seguinte: O apoio a projectos de investigação científica e 

tecnológica, a sistematização da gestão técnica, administrativa e financeira dos projectos, a melhoria 

dos processos de avaliação de candidaturas, a sistematização da organização de concursos para 

apresentação de propostas, e a introdução de um sistema de candidatura, avaliação e gestão 

electrónica de projectos foram assumidos como aspectos essenciais para o progresso científico e 

tecnológico, tendo sido, para tal, efectuado um esforço no sentido de disponibilização de manuais de 

procedimentos associados às diferentes fases do processo de financiamento, nomeadamente de 

Projectos de Investigação. 

Porque a especificidade e normas aplicáveis às diferentes tipologias de apoio da FCT obrigam à 

existência de manuais específicos para cada tipo de apoio foram, assim, criados e encontram-se 

disponíveis, no que respeita os Projectos de Investigação, os seguintes manuais que se constituem 

como importantes instrumentos de apoio à gestão: 

¶ Guião para a elaboração e submissão de propostas de projectos de IC&DT; 

¶ Guião de Avaliação; 

¶ Guidelines para validação de despesa; 

¶ Manual de Procedimentos dirigido a novos colaboradores do DPPICDT. 

Por outro lado, o enquadramento regulamentar aplicável ao financiamento de Projectos é 

constituído por regulamentação comunitária, regulamentação específica e orientações técnicas e de 

gestão. 

Há, assim, a salientar a existência de normas de execução associadas ao acompanhamento e gestão 

dos projectos financiados, documentos que estabelecem os princípios que regulam a actividade de 

financiamento deste tipo de apoio pela FCT, concretamente: 

¶ Normas de Execução Financeira; 

¶ Normas para Atribuição de Bolsas no âmbito de Projectos de Investigação. 

De referir que o actual enquadramento do financiamento de projectos de I&D no QREN obriga a uma 

reformulação das normas e procedimentos do DPPICDT no sentido da sua adaptação às exigências 

regulamentares aplicáveis e aos procedimentos do COMPETE ς Programa Operacional factores de 

Competitividade, pelo que o Departamento continua a envidar esforços no sentido de 

disponibilização de novos manuais de procedimentos adaptados a esta nova realidade. 

Em coordenação com o Departamento de Suporte à Rede de Instituições Científicas e Tecnológicas 

(DSRICT), o DPPICDT encontram-se, actualmente, em elaboração os seguintes documentos: 

¶ Normas de Execução Financeira de Projectos de Investigação Científica e Desenvolvimento 

Tecnológico (actualização) 
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A actualização das normas de execução financeira decorre da necessidade de 

adaptação aos Regulamentos de Acesso a Financiamento de Projectos de 

Investigação Científica e Desenvolvimento Tecnológico mais recentes e de transmitir 

esclarecimentos que se têm vindo a revelar importantes, nomeadamente ao nível da 

elegibilidade e justificação de despesas, contabilidade específica e aposição de 

carimbos, relatórios de progresso e final, acompanhamento e controlo, 

encerramento de projectos e informação e publicidade. 

¶ Manual de Financiamento e Gestão de Projectos de Investigação Científica e 

Desenvolvimento Tecnológico. 

Trata-se de um documento único a disponibilizar aos beneficiários, que compilará 

um conjunto de informações e orientações dispersas, pretendendo responder às 

questões mais relevantes que podem ocorrer durante todas as fases do ciclo de vida 

de um projecto, desde a submissão da candidatura, avaliação e selecção, 

contratualização, gestão da execução e encerramento. 

A elaboração destes documentos em colaboração estreita entre o DPPICT e o DSRICT, permitirá 

garantir, sempre que possível, um tratamento análogo nos procedimentos e critérios de análise de 

despesa nos diferentes departamentos, atendendo a que a elegibilidade e justificação de despesas 

serão aí abordadas de uma forma detalhada. 

No âmbito do Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I&D estão publicados no site da 

FCT os seguintes documentos, devidamente autorizados superiormente e que regem a atribuição dos 

financiamentos às Unidades de I&D e aos Laboratórios Associados: 

¶ Regulamento do Financiamento Plurianual de Unidades de I&D; 

¶ Critérios de Avaliação; 

¶ Normas de Execução Financeira; 

¶ Normas para atribuição de Bolsas no âmbito de Unidades de I&D; 

¶ Orientações para o processo de Actualização de equipas realizado anualmente. 

Encontra-se em preparação um Manual de Procedimentos que reúna toda a informação (normas, 

regulamentos, etc), no âmbito do Programa de Financiamento Plurianual, para consulta interna, 

dirigido nomeadamente aos colaboradores que têm a seu cargo a gestão. 

Compete-nos também referir o papel do Fiscal Único como órgão responsável pelo controlo da 

legalidade, da regularidade e da boa gestão financeira e patrimonial da FCT, tendo sido nomeado 

Fiscal Único da FCT, através do Despacho nº 12880/2009, a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 

Martins Pereira & Associados, SROC.  

Conforme previsto no ponto 1 do Artigo 28ºda Lei n.º 3/2004 de 15 de Janeiro, são competências do 

Fiscal Único: 

a) Acompanhar e controlar com regularidade o cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis, 

a execução orçamental, a situação económica, financeira e patrimonial e analisar a 

contabilidade; 

b) Dar parecer sobre o orçamento e suas revisões e alterações, bem como sobre o plano de 

actividades na perspectiva da sua cobertura orçamental; 

c) Dar parecer sobre o relatório de gestão de exercício e contas de gerência, incluindo 

documentos de certificação legal de contas; 
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d) Dar parecer sobre a aquisição, arrendamento, alienação e oneração de bens imóveis; 

e) Dar parecer sobre a aceitação de doações, heranças ou legados; 

f) Dar parecer sobre a contratação de empréstimos, quando o instituto esteja habilitado a fazê-

lo; 

g) Manter o conselho directivo informado sobre os resultados das verificações e exames a que 

proceda; 

h) Elaborar relatórios da sua acção fiscalizadora, incluindo um relatório anual global; 

i) Propor ao ministro da tutela ou ao conselho directivo a realização de auditorias externas, 

quando isso se revelar necessário ou conveniente; 

j) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam submetidos pelo conselho directivo, pelo 

Tribunal de Contas e pelas entidades que integram o controlo estratégico do sistema de 

controlo interno da administração financeira do Estado. 

De referir que o recurso à contratação externa por parte da FCT, referido no relatório como uma 

forma de colmatar a inexistência de uma unidade com competências a nível da auditoria, visa 

essencialmente assegurar o cumprimento de uma tarefa a cargo do DPPICT que consiste na análise e 

validação da despesa apresentada pelas entidades beneficiárias. 

1.4.6. AS RECOMENDAÇÕES DA IGF E AS CONSIDERAÇÕES DA FCT APRESENTADAS EM SEDE 

DE CONTRADITÓRIO 

άtǊƻƳƻǾŀ ŀ ŀƭǘŜǊŀœńƻ Řƻ ŎƭŀǳǎǳƭŀŘƻ Řƻǎ ŎƻƴǘǊŀǘƻǎ ŎŜƭŜōǊŀŘƻǎ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ Estatuto do Bolseiro, no sentido da 

responsabilização associada à desistência do bolseiro ou à não concretização dos objectivos iniciais, assim como o papel do 

orientador na renovação da bolsa, tendo em vista uma melhor optimização dos recursos públicos eƴǾƻƭǾƛŘƻǎΦέ 

Apesar da tolerância permitida pela Lei 40/2004, a FCT irá introduzir no Regulamento de Bolsas de 

Formação Avançada cláusulas que limitem e minimizem o risco de prejuízo financeiro para o erário 

público, envolvendo de forma mais responsável os orientadores e as Instituições que concedem os 

graus. 

άLƴǎǘƛǘǳŀ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ŘŜ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŎƻƴǘǊƻƭƻ ǎƛǎǘŜƳłǘƛŎƻǎ ǉǳŜ ƎŀǊŀƴǘŀƳ ƻ ŜŦŜŎǘƛǾƻ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻΣ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ Řƻǎ 

bolseiros, das obrigações a que estão vinculados, nos termos do Estatuto do Bolseiro, em especial quanto ao envio das teses 

de doutoramento aprovadas, despoletando, nos casos de não observância, a restituição integral ou parcial do 

ŦƛƴŀƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŎƻƴŎŜŘƛŘƻέΦ  

A FCT irá providenciar as alterações possíveis dadas as restrições contidas na Lei 40/2004, no sentido 

de garantir a melhor gestão dos fundos públicos. 

ά5ŜǎŜƴǾƻƭǾŀ ŀǎ ǇƻƭƝǘƛŎŀǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ŀƻ ŀƭŀǊƎŀƳŜƴǘƻ Řŀ ŎŜƭŜōǊŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴǘǊŀǘƻǎ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŎƻƳ ŜƳǇǊŜǎŀǎ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ 

instituições privadas (integradas no SCTN), tendo em vista a promoção da inserção profissional de investigadores 

doutorados, a exemplo dos celebrados com as instituições de ensino superior, a fim de dar cumprimento aos objectivos da 

ƭƛƴƘŀ ŘŜ ŀǇƻƛƻ ŘŜ ŜƴǾƻƭǾŜǊ ŀǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǇǊƛǾŀŘŀǎΦέ 

Os Contratos-Programa decorrem de concursos públicos abertos a todo o SCTN (instituições de 

ensino superior, empresas e outras instituições privadas). Se as empresas não se candidatarem não é 

possível à FCT celebrar com elas Contratos-Programa (trata-se de um princípio de transparência e 

rigor na atribuição dos fundos públicos que faz parte da cultura e da prática da FCT). 

ά/ƻƴŎǊŜǘƛȊŜ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻǎ [ŀōƻǊŀǘƽǊƛƻǎ !ǎǎƻŎƛŀŘƻǎΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ǎǳǇƻǊǘŀǊ ŀŘŜǉǳŀŘŀƳŜƴǘŜ ƻǎ ƳƻƴǘŀƴǘŜǎ ǇŀƎƻǎ ŀƻ ƴƝǾŜƭ Řŀ 

componente do financiamento programático, adoptando, se necessário, as medidas previstas no nº 6 do artº 6º do DL nº 

мнрκффΣ ŘŜ нлκ!ōǊΦέ  

Está em fase de conclusão. 
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άtƻƴŘŜǊŜ ŀ ŜǾŜƴǘǳŀƭ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ǳƴƛŘŀŘŜ ƻǊƎŃƴƛŎŀ όƴƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ƴȏ п Řƻ ŀǊǘȏ м Řŀ tƻǊǘŀǊƛŀ ƴȏ ррлκнллтΣ ŘŜ олκ!ōǊύ ŎƻƳ 

competências específicas a nível da auditoria interna, tendo em consideração a dimensão do orçamento gerido pela FCT e a 

ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǳƳ ƳŀƛƻǊ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řƻǎ ŘƛƴƘŜƛǊƻǎ ǇǵōƭƛŎƻǎ ŀǇƭƛŎŀŘƻǎ ƴƻ ƛƴǾŜǎǘƛƳŜƴǘƻ ŜƳ ŎƛşƴŎƛŀ Ŝ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀΦέ 

Também aqui reiteramos os considerandos anteriores reportados ao Fiscal Único, órgão da FCT, 

como tal previsto na alínea d) do nº 1 do artigo 4º da orgânica da FCT. 

άtǊƻŎŜŘŜǊ Ł ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ Ƴŀƴǳŀƛǎ ŘŜ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭƻ ƛƴǘŜǊƴƻΣ ǉǳŜ ŘŜŦƛƴŀƳ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ Ŝ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŀ ƻōǎŜǊǾŀǊΣ 

em especial no desenvolvimeƴǘƻ Řŀ ǎǳŀ ŀŎǘƛǾƛŘŀŘŜ ŦƛƴŀƴŎƛŀŘƻǊŀΦέ 

Esta recomendação foi já refutada anteriormente. 

άtǊƻƳƻǾŀ ƳŜƭƘƻǊƛŀǎ ƴŀ ƛƴǘŜǊƭƛƎŀœńƻ Řƻǎ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ƛƴŦƻǊƳłǘƛŎƻǎ ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜ ǎǳǇǊƛǊ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǊŜƛƴǘǊƻŘǳœńƻ Ƴŀƴǳŀƭ 

de dados, uma vez que este procedimento acarreta uma maior probabilidade de erro, garantindo, deste modo, a fiabilidade, 

ŦƛŘŜŘƛƎƴƛŘŀŘŜ Ŝ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ Řŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ Ŝ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ŘǳǇƭƛŎŀœƿŜǎ ƻǳ ŀ ŎƻƴŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ŀǇƻƛƻǎ ŎƻƳ ƻ ƳŜǎƳƻ ƻōƧŜŎǘƻέΦ  

Também esta recomendação se encontra já analisada anteriormente. 

1.5. PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRACÇÕES CONEXAS 

Prevenir e combater a corrupção, mais do que um desígnio político ou uma incumbência do sistema 

judicial, é um dever de cidadania que recai sobre todos os portugueses. A Administração Pública, 

enquanto conjunto de serviços e organismos que visam exclusivamente a prossecução do interesse 

público, tem particulares deveres de imparcialidade, igualdade e justiça, devendo a sua actuação ser 

especialmente criteriosa e transparente. Só assim se pode reforçar a confiança dos cidadãos nos 

órgãos da Administração Pública, garantindo que o Estado está apenas ao serviço do interesse 

colectivo, evitando e repudiando toda e qualquer tentativa de desvio para prossecução de outros 

interesses que não os legalmente previstos. 

O Conselho para a Prevenção da Corrupção (CPC), entidade administrativa independente a funcionar 

junto do Tribunal de Contas, formulou aos organismos públicos a Recomendação N.º 1/2009, que foi 

publicada na 2.ª Série do Diário da República, n.º 140, de 24 de Julho, através da qual os referidos 

destinatários eram convidados a elaborar os respectivos Planos de Prevenção de Riscos de Corrupção 

e Infracções Conexas. 

A Fundação para a Ciência e a Tecnologia é o organismo da administração pública com 

responsabilidades no financiamento público aplicado à investigação científica e desenvolvimento 

tecnológico no país, área que tem estado, nos últimos anos, no centro das prioridades públicas, 

movimentando por isso consideráveis verbas nacionais e comunitárias. Por essa razão, tem sido 

prioridade do Conselho Directivo da FCT assegurar que a actividade deste organismo se desenvolve 

no respeito da mais estrita prossecução do interesse público, minimizando todo e qualquer risco de 

corrupção, infracção económico-financeira ou desvio de atribuições. 

A FCT não pode deixar de responder ao desafio lançado pelo CPC, tendo elaborado em 2010 o seu 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas. 

Ver http://alfa.fct.mctes.pt/legal/plano_anti_corrupcao_2010.pdf 

 

http://alfa.fct.mctes.pt/legal/plano_anti_corrupcao_2010.pdf
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2. ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS SEGUNDO AS PRINCIPAIS LINHAS 

DE ACTUAÇÃO DA FCT 

2.1. REFORÇO DA FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 

TECNOLÓGICO E INOVAÇÃO  

2.1.1. BOLSAS 

REFORÇO DA FORMAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO E 

INOVAÇÃO 

Durante o ano de 2010, no âmbito do Programa Operacional Potencial Humano POPH do QREN - 

Quadro de Referência Estratégico Nacional (Portugal 2007-2013), e do Programa de Formação 

Avançada de Recursos Humanos (FARH), Programa de fundos exclusivamente nacionais, decorreram 

várias acções de formação destinadas a Doutores, Mestres, Licenciados ou Técnicos nelas envolvidos, 

de acordo com os requisitos pré-definidos nos Programas e nos respectivos Regulamentos para cada 

tipo de bolsa, tendo a formação sido realizada por Instituições nacionais ou estrangeiras onde 

decorreram as actividades de investigação, nomeadamente Instituições do Ensino Superior 

Universitário ou Politécnico, Laboratórios Associados, Laboratórios de Estado, Unidades de I&D, 

Instituições privadas sem fins lucrativos, empresas ou organismos públicos que desenvolvam 

actividades de I&D. 

Os concursos foram divulgados através de editais publicados na internet e na imprensa, nos quais 

eram indicadas as condições de acesso. 

Ver http:/ /alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/index.phtml.pt 

Durante o ano de 2010 estiveram abertos em permanência os concursos para Bolsas de 

Doutoramento em Empresas (BDE), para Bolsas de Formação Científica Visando a Requalificação de 

Diplomados com Sólida Experiência Docente Anterior no Ensino Superior, Bolsas de Licença Sabática 

(BSAB) e Apoio à Execução Gráfica de Teses de Doutoramento e obtenção de Certificados do Grau de 

Doutor (PAEGTD). 

 

Durante o ano de 2010 continuaram a ser financiadas nove bolsas atribuídas anteriormente através 

dos concursos abertos em 2007 e em 2009 no âmbito do Mecanismo Financeiro do Espaço 

Económico Europeu para Bolsas de Mestrado (BM), de Doutoramento (BD), de Pós-Doutoramento 

(BPD) e de Licença Sabática (BSAB) nas áreas das Ciências Biológicas, do Mar, do Ambiente e da 

Saúde, com o intuito de promover a mobilidade entre Portugal e os países da EEA/EFTA - Islândia, 

Liechtenstein ou Noruega. Em 2010 foram financiadas 1 BM, 6 BD e 2 BPD. 

 

Em 2 de Março de 2010 terminou o período de candidaturas (aberto em 30 de Dezembro de 2009) 

ao Programa de Apoio à Formação Avançada de Docentes do Ensino Superior Politécnico (PROTEC) 

2009, cuja avaliação foi também da responsabilidade deste Departamento, embora o financiamento 

dos subsídios a atribuir aos Institutos Politécnicos, após a avaliação, fosse da responsabilidade dos 

http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/index.phtml.pt
http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/index.phtml.pt
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próprios Institutos. Das 566 candidaturas submetidas foi recomendada a atribuição de 453 subsídios 

a conceder pelos Institutos Politécnicos. 

 

Em 2010 continuaram a ser financiadas 1 BM e 4 BD atribuídas a estudantes Luso-Venezuelanos no 

âmbito do Concurso aberto em 2009. 

 

Ainda no âmbito do Concurso para Formação Avançada em Investigação Clínica para Internosς

Doutorandos, no âmbito de um protocolo de colaboração com o Ministério da Saúde, foram 

financiados 28 Médicos do Internato de Especialidade. 

Ver http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/intdoutorando/index.phtml.pt 

 

Durante o ano de 2010 foi aberto um concurso a nível nacional, em todas as áreas científicas, para 

Doutoramentos e Pós-Doutoramentos. 

Ver http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/individuais2010.phtml.pt 

O período de candidatura decorreu entre 3 de Maio e 6 de Setembro de 2010, com dois ciclos de 

avaliação: 

¶ o 1º ciclo para as candidaturas lacradas entre 3 de Maio e as 17 horas de 17 de Junho de 

2010; 

¶ o 2º ciclo para as candidaturas lacradas entre o prazo anterior e as 17 horas de 6 de 

Setembro de 2010. 

As bolsas concedidas no âmbito do 1º ciclo de avaliação poderiam ter início em data não anterior a 1 

de Outubro de 2010; as bolsas concedidas no âmbito do 2º ciclo de avaliação poderiam iniciar-se em 

data não anterior a 1 de Janeiro de 2011. 

Cada candidato apenas poderia submeter uma única candidatura, tanto em termos de área científica 

como de ciclo de avaliação. 

Neste concurso foram submetidas e lacradas 5 111 candidaturas, que foram submetidas a avaliação 

(1 928 no 1º ciclo e 3 183 no 2º ciclo), das quais 3706 a BD e 1405 a BPD (1504 a BD e 424 a BPD no 

1º ciclo e 2202 a BD e 981 a BPD no 2º ciclo). 

Todos estes processos de candidatura foram avaliados entre 19 de Julho e 30 de Julho, relativamente 

ao 1º ciclo, e 11 de Outubro e 22 de Outubro, relativamente ao 2º ciclo. 

Tendo em conta a área científica indicada pelos candidatos, foram constituídos Painéis de Avaliação, 

um para cada uma das 35 áreas científicas. 

Esses Painéis de Avaliação foram constituídos por Professores Universitários, peritos nas respectivas 

áreas científicas, que foram expressamente convidados para neles participarem. O número de 

investigadores convidados rondou os 400 em cada ciclo de avaliações. Por uma questão de 

homogeneidade envidaram-se todos os esforços para que os painéis de avaliação de cada área 

científica fossem constituídos pelos mesmos peritos nos dois ciclos de avaliação. 

http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/intdoutorando/index.phtml.pt
http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/individuais2010.phtml.pt
http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/index.phtml.pt#individuais2010


Relatório de Actividades 2010 

26 

Ver http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/index.phtml.pt#individuais2010 

Os critérios definidos para a avaliação das candidaturas foram, de acordo com o Regulamento, os 

méritos do candidato, do programa de trabalhos e das condições de acolhimento. A cada um dos 

avaliadores foi dado acesso a um Guião de Avaliação. 

Ver http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/guiao2007.pdf 

Neste concurso (ainda sem as bolsas a conceder em Recurso, que nesta data estão em avaliação) as 

taxas de concessão foram as seguintes: 

BD 42,04% 1558 bolsas 

BPD 49,04% 689 bolsas 

Total 43,96% 2247 bolsas 

O número de candidaturas, de bolsas concedidas e as taxas de concessão por área científica 

encontram-se nos quadros seguintes. 

http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/index.phtml.pt#individuais2010
http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/concursos/guiao2007.pdf
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ÁREA CIENTÍFICA 

BOLSAS DE-DOUTORAMENTO 

Linha de Corte Cand.submetidas Bolsas Concedidas % País Mistas Estrangeiro 

Matemática 4,100 63 24 38,10% 10 τ 14 

Física 4,170 86 37 43,02% 11 15 11 

Química 4,100 100 45 45,00% 36 7 2 

Ciências Biológicas 4,200 150 71 47,33% 32 24 15 

Ciências da Terra e do Espaço 3,700 49 25 51,02% 14 4 7 

Ciências do Mar 3,700 78 34 43,59% 12 20 2 

Ciências do Ambiente 4,100 131 56 42,75% 37 16 3 

Ciências Agrárias e Florestais 3,900 87 36 41,38% 24 9 3 

Ciência Animal e Ciências Veterinárias 4,000 72 28 38,89% 17 8 3 

Ciências da Saúde 3,900 339 151 44,54% 60 57 34 

Ciências do Desporto 3,900 93 27 29,03% 21 6 τ 

Ciências e Engenharia de Materiais 3,745 97 52 53,61% 37 13 2 

Engenharia Mecânica 3,600 98 42 42,86% 36 4 2 

Engenharia Civil e de Minas 4,000 106 41 38,68% 25 13 3 

Engenharia Química 4,200 49 24 48,98% 20 4 τ 

Engenharia Bioquímica e Biotecnologia 4,510 67 30 44,78% 17 9 4 

Engenharia Electrotécnica e Informática 3,900 385 180 46,75% 149 17 14 

Economia e Gestão 3,800 179 52 29,05% 33 2 17 

Ciências Jurídicas 4,100 57 28 49,12% 24 3 1 

Ciência Política 4,000 63 18 28,57% 6 4 8 

Sociologia e Demografia 4,000 103 43 41,75% 30 10 3 

Antropologia 3,900 47 16 34,04% 6 6 4 

Geografia 3,900 40 20 50,00% 11 6 3 

Psicologia 3,900 174 80 45,98% 55 16 9 

Ciências da Comunicação 3,900 91 24 26,37% 20 2 2 

Linguística 3,800 46 18 39,13% 17 τ 1 

Ciências da Educação 4,300 184 85 46,20% 70 9 6 

Arquitectura, Urbanismo e Design 3,900 190 69 36,32% 46 15 8 

História e Arqueologia 4,000 117 46 39,32% 39 5 2 

História da Ciência 4,100 15 8 53,33% 7 1 τ 

Filosofia 3,900 51 16 31,37% 14 1 1 

Estudos Literários 4,000 81 28 34,57% 21 5 2 

Estudos Artísticos 4,600 187 89 47,59% 62 19 8 

Estudos Africanos 3,800 20 10 50,00% 6 1 3 

PACT - Promoção e Administração de Ciência e Tecnologia 3,700 11 5 45,45% 2 3 τ 

TOTAIS 3706 1558 42,04% 1027 334 197 

QUADRO Nº: 1 - BOLSAS DE DOUTORAMENTO 
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ÁREA CIENTÍFICA 

BOLSAS DE PÓS-DOUTORAMENTO 

Linha de Corte Cand.submetidas Bolsas Concedidas % País Mistas Estrangeiro 

Matemática 4,600 58 27 46,55% 25 2   

Física 4,250 100 55 55,00% 48 7   

Química 4,300 137 68 49,64% 59 7 2 

Ciências Biológicas 4,400 128 66 51,56% 45 17 4 

Ciências da Terra e do Espaço 4,200 42 21 50,00% 14 7   

Ciências do Mar 3,870 61 29 47,54% 22 6 1 

Ciências do Ambiente 4,400 53 22 41,51% 19 3   

Ciências Agrárias e Florestais 3,925 61 28 45,90% 20 8   

Ciência Animal e Ciências Veterinárias 4,300 14 9 64,29% 6 2 1 

Ciências da Saúde 4,250 141 74 52,48% 59 13 2 

Ciências do Desporto 4,350 10 5 50,00% 3 2   

Ciências e Engenharia de Materiais 3,925 74 30 40,54% 24 4 2 

Engenharia Mecânica 3,800 31 13 41,94% 12 1   

Engenharia Civil e de Minas 4,090 17 7 41,18% 7     

Engenharia Química 4,325 43 21 48,84% 17 4   

Engenharia Bioquímica e Biotecnologia 4,350 48 27 56,25% 20 7   

Engenharia Electrotécnica e Informática 4,150 48 22 45,83% 17 4 1 

Economia e Gestão 4,100 14 9 64,29% 6 2 1 

Ciências Jurídicas 4,200 4 3 75,00% 3     

Ciência Política 4,160 17 9 52,94% 6 3   

Sociologia e Demografia 4,400 26 10 38,46% 6 4   

Antropologia 4,350 23 11 47,83% 6 4 1 

Geografia 4,180 10 5 50,00% 4 1   

Psicologia 4,300 32 15 46,88% 9 5 1 

Ciências da Comunicação 4,000 13 6 46,15% 6     

Linguística 4,000 7 3 42,86% 1 2   

Ciências da Educação 4,500 20 7 35,00% 3 4   

Arquitectura, Urbanismo e Design 4,000 16 7 43,75% 2 5   

História e Arqueologia 4,300 44 22 50,00% 18 3 1 

História da Ciência 4,500 11 6 54,55% 6     

Filosofia 4,000 29 13 44,83% 9 4   

Estudos Literários 4,200 22 11 50,00% 8 3   

Estudos Artísticos 4,700 38 22 57,89% 15 6 1 

Estudos Africanos 4,300 7 3 42,86% 2 1   

PACT - Promoção e Administração de Ciência e Tecnologia 4,200 6 3 50,00% 1 2   

TOTAIS 1405 689 49,04% 528 143 18 

QUADRO Nº.: 2 - BOLSAS DE PÓS-DOUTORAMENTO 
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Destas bolsas, as elegíveis no âmbito do POPH do QREN, serão financiadas por aquele Programa. As 

restantes serão financiadas pelo PIDDAC nacional ς Programa FARH. 

O impacto financeiro destas bolsas apenas em 2011 se fará sentir, já que a maior parte delas só terá 

início naquele ano. Sendo assim a grande maioria das bolsas financiadas em 2010 resulta de 

atribuições em concursos anteriores, já que, na generalidade, as suas durações são plurianuais. 

O Regulamento aplicável a estas bolsas está disponível no sítio web da FCT 

Ver http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/regulamento2010.phtml.pt 

 

Assim em 2010 foram financiadas no âmbito dos vários Programas de Financiamento 11 271 bolsas 

(8636 BD, 13 BM, 2044 BPD e 578 bolsas dos restantes tipos). Destas 11271 bolsas, 7204 foram para 

o País, 1454 para o estrangeiro e 2613 mistas. O montante dos pagamentos efectuados em 2010 

directamente a todos estes bolseiros totalizou cerca de 146 MϵΦ  

Nestas bolsas estão incluídas ainda algumas bolsas que transitaram dos QCA II e QCA III, as bolsas 

dos concursos abertos em permanência, bem como as bolsas atribuídas pela Agência de Inovação no 

âmbito dos seus vários concursos (CERN, ESA e ESO), as bolsas atribuídas no âmbito dos Programas 

Gulbenkian de Doutoramento em Biologia Computacional, em Biomedicina Integrativa e em 

Neurociências, do Programa GABBA da Universidade do Porto e do Programa Graduado de 

Doutoramento do Centro de Neurociências da Universidade de Coimbra, da Escola de Ciências da 

Saúde da Universidade do Minho e as bolsas atribuídas no âmbito das Parcerias Internacionais - 

Programas MIT ς Portugal, CMU ς Portugal e UT Austin τ Portugal. 

Foram ainda efectuados os pagamentos de subsídios ao Programa GABBA da Universidade do Porto e 

ao Programa Graduado de Doutoramento do Centro de Neurociências da Universidade de Coimbra, 

ƴƻ ǾŀƭƻǊ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ŘŜ рл ллл ϵ Ŝ ŘŜ ор ллл ϵΣ ǉǳŜ ǎŜ ŘŜǎǘƛƴŀƳ Ł ƎŜǎǘńƻ ŘŜǎǘŜǎ tǊƻƎǊŀƳŀǎ 

para formação de doutorandos. 

Foram também pagos os Custos de Formação ς inscrição, matrícula e propinas ς devidos às 

instituições nacionais que conferem os graus de Mestre ou de Doutor aos bolseiros. Os montantes 

ǇŀƎƻǎ ŀǎŎŜƴŘŜǊŀƳ ŀ мнΣф aϵΦ hǎ ǊŜǎǘŀƴǘŜǎΣ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ŎŜǊŎŀ ŘŜ нΣм aϵΣ ǘƛǾŜǊŀƳ ŘŜ ŘŜǎƭƛȊŀǊ ǇŀǊŀ 

2011, por dificuldades orçamentais. 

Foram ainda efectuados pagamentos relativos aos custos das Avaliações e do Seguro de Acidentes 

Pessoais que abrange obrigatoriamente todos os bolseiros. 

Todos os pagamentos efectuados no âmbito de cada bolsa são determinados pela aplicação dos 

Regulamentos e do Estatuto do Bolseiro. 

 

O acompanhamento e controlo das acções faz-se através dos seguintes mecanismos: 

¶ verificação da elegibilidade do formando; 

¶ verificação dos documentos comprovativos da formação anterior, necessária à aceitação na 

acção; 

¶ verificação da aceitação do formando por parte da entidade responsável pela formação; 

http://alfa.fct.mctes.pt/apoios/bolsas/regulamento2010.phtml.pt
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¶ exames dos relatórios de actividades e certificados oficiais comprovativos das diversas 

operações, incluindo pareceres dos investigadores directamente responsáveis pela 

formação. 

A avaliação das acções processa-se a diversos níveis e é feita pelos orientadores científicos dos 

formandos e pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia. 

A avaliação do progresso dos formandos é feita pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia 

tomando como base os relatórios de progresso, as informações dos seus orientadores científicos e os 

certificados oficiais de aproveitamento. Esta avaliação é peça determinante na renovação da bolsa 

no final de cada um dos períodos. Se a avaliação for negativa, a bolsa não é renovada no final do 

período em questão. 

 

Todos os pagamentos aos bolseiros são efectuados, pelo menos, uma vez por mês por transferência 

ōŀƴŎłǊƛŀΣ Ǿƛŀ άƘƻƳŜ ōŀƴƪƛƴƎέΣ Řŀǎ Ŏƻƴǘŀǎ Řŀ CǳƴŘŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ /ƛşƴŎƛŀ Ŝ ŀ ¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀ ƴŀ 5ƛǊŜŎœńƻ 

Geral do Tesouro para as contas pessoais de cada um deles. Essa transferência efectua-se no último 

dia do mês de modo a que a quantia devida a cada bolseiro possa estar na conta respectiva no 

primeiro dia útil do mês a que o pagamento respeita. 

Considerando os 12 meses de cada ano e a totalidade dos pagamentos efectuados directamente aos 

bolseiros em 2010, o valor mensal em média anual dos pagamentos foi o seguinte: 

мпс aϵκмн Ґ мнΣмс aϵ ǇƻǊ ƳşǎΦ 

UM COMPROMISSO COM A CIÊNCIA PARA O FUTURO DE PORTUGAL 

Neste documento eram assumidas cinco grandes orientações, uma das quais era 

ά!ǇƻǎǘŀǊ ƴƻǎ wŜŎǳǊǎƻǎ IǳƳŀƴƻǎ Ŝ ƴŀ /ǳƭǘǳǊŀ /ƛŜƴǘƝŦƛŎŀ Ŝ ¢ŜŎƴƻƭƽƎƛŎŀέ 

Para a concretização destas orientações, era anunciada a seguinte medida: 

 ά!ǳƳŜƴǘƻ ŜƳ сл҈ Řƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƴƻǾŀǎ ōƻƭǎŀǎ de doutoramento e pós-ŘƻǳǘƻǊŀƳŜƴǘƻέ 

Bolsas de doutoramento e pós-doutoramento financiadas por ano 

2006 2007 2008 2009 2010 

6 035 7 341 8 662 9 682 10 680 

Poderemos então constatar que de 2006 para 2010 houve um aumento de 4 645 bolsas de 

doutoramento e de pós-doutoramento, ou seja, um aumento de 76,97 % relativamente aos valores 

de 2006 e assim o compromisso assumido foi amplamente concretizado. 
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2.1.2. ESTÍMULO À INSERÇÃO PROFISSIONAL DE DOUTORADOS NO SISTEMA CIENTÍFICO E 

TECNOLÓGICO NACIONAL 

A aposta na formação avançada de recursos humanos, que tem permitido que o número de 

investigadores (ETI) em relação à população activa em Portugal tenha vindo a convergir com a média 

europeia, foi acompanhada por políticas pró-activas no domínio do emprego científico que visam o 

reforço das oportunidades de emprego existentes bem como a criação de mecanismos de atracção e 

inserção profissional de investigadores doutorados. 

Neste âmbito, durante o ano de 2010, a Fundação para a Ciência e a Tecnologia, prosseguiu no 

estímulo à inserção profissional de doutorados no Sistema Científico e Tecnológico Nacional. Para tal 

contou com três programas de apoio: Cátedras Convidadas, Contratação de Doutorados para o 

Sistema Científico e Tecnológico Nacional e o recente Welcome II. 

CÁTEDRAS CONVIDADAS 

A criação de Cátedras convidadas tem como objectivo atrair para Portugal investigadores de elevado 

reconhecimento internacional e consequentemente apoiar as instituições no seu esforço de 

internacionalização e no estabelecimento de parcerias. 

Tendo o primeiro contrato-programa, após homologação do Senhor Ministro da Ciência, Tecnologia e 

Ensino Superior, sido celebrado em 2009, durante o ano de 2010 prosseguiu-se a celebração dos 

respectivos memorandos de entendimento e contratos-programa. 

Até ao momento, têm patrocínio assegurado, as cátedras constantes da seguinte tabela: 
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TABELA Nº.: 2 ς CÁTEDRAS CONVIDADAS 

Designação da Cátedra Área de Investigação Entidade Proponente Entidades participantes 

Cátedra Alcatel-Lucent Portugal,  Tecnologias de Informação e 

Comunicação. 

Faculdade de Ciências e Tecnologia - UNL Instituto de Telecomunicações; Centro de 

Tecnologia e Sistemas - CCTS/Uninova 

Cátedra Atsutoshi Nishida,  Produção de conteúdos digitais 

e utilização da tecnologia no 

contexto da educação 

Universidade do Algarve Toshiba Portugal; FCT 

Cátedra BES - Biodiversidade Biodiversidade,  Universidade do Porto. BES 

Cátedra Camões Difusão da Língua e da Cultura 

Portuguesa 

Universidade de Macau Fundação Oriente; BNU; Centro Científico e 

Cultural de Macau, IP 

Cátedra de Investigação Microsoft em tecnologias e 

sistemas de informação e comunicação área da 

Saúde. 

Sistemas de informação e 

comunicação área da Saúde 

Universidade de Aveiro. Microsoft 

/łǘŜŘǊŀ άwǳƛ bŀōŜƛǊƻέΣ  Biodiversidade,  Universidade de Évora. Delta Cafés  

Cátedra EDP-Biodiversidade,  Biodiversidade,  Universidade do Porto. EDP - Energias de Portugal 

Cátedra em Energias Renováveis UMA-Santander Energias Renováveis,  Universidade da Madeira. Banco Santander Totta, SA 

Cátedra em Nanotecnologias UMA-Santander,  Nanotecnologias,  Universidade da Madeira. Banco Santander Totta, SA 

Cátedra em Políticas Públicas e Sociais Políticas Públicas e Sociais,  ISCTE - IUL. Instituto de Emprego e Formação 

Profissional IP; Santa Casa da Misericórfia de 

Lisboa 

Cátedra em Teoria das Cordas,  Teoria das Cordas Instituto Superior Técnico.   

Cátedra GlaxoSmithKline Invited Chair - Colloids and 

Interfaces,  

Biological Colloids. Faculdade de Ciências e Tecnologia - UC Glaxo Smith & Kline 

Cátedra Martifer,  Energias Renováveis,  Universidade de Aveiro.   

Cátedra MILLENNIUM BCP Finanças Empresariais, Universidade Católica Portuguesa. Fundação MILLENNIUM BCP 

Cátedra Nokia-Siemens,  Telecomunicações,  Universidade de Aveiro. Nokia-Siemens 

Cátedra Odebrecht - Capistrano de Abreu,  História do Brasil e Portugal,  Universidade do Algarve. Fundação Odebrecht; 

Cátedra REFER - Biodiversidade,  Biodiversidade,  Universidade do Porto. REFER 

Cátedra Santander Ciências da Comunicação, Universidade da Beira Interior. Banco Santander Totta, SA 
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CONTRATAÇÃO DE DOUTORADOS PARA O SCTN 

/ƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜŦƛƴƛŘƻ ƴƻ ά/ƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŎƻƳ ŀ /ƛşƴŎƛŀέΣ ŀ CǳƴŘŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀ /ƛşƴŎƛŀ Ŝ ŀ Tecnologia, 

durante o ano de 2010, continuou a apoiar o reforço da massa crítica das instituições do Sistema 

Científico e Tecnológico Nacional - SCTN através do financiamento de mais do que 1000 

investigadores doutorados. 

Para tal, o programa Contratação de Doutorados para o SCTN, que se iniciou em Julho de 2006, 

através do lançamento do concurso público para a celebração de contratos-programa com 

instituições do SCTN, permitiu, de acordo com as recomendações do Código de Conduta para o 

Recrutamento de investigadores da Comissão Europeia, a celebração de mais do que mil contratos 

individuais de trabalho. 

Ver http://www.europa.eu.int/eracareers/europeancharter 

No âmbito do implementação dos procedimentos inerentes ao Programa em análise e nos termos do 

Quadro de Referência Estratégico Nacional, Programa Operacional Potencial Humano, Tipologia 4.2 ς 

Promover o Emprego Científico, a Fundação para a Ciência e a Tecnologia é o Organismo Responsável 

pela Execução de Políticas Públicas ς OREPP. 

FINANCIAMENTO DOS CONTRATOS-PROGRAMA EM EXECUÇÃO 

Durante o ano de 2010 foram financiados 1198 contratos individuais de trabalho, cuja distribuição 

pela região onde a sede da instituição proponente se localiza é a seguinte: 

 

GRÁFICO Nº.: 1 ς DISTRIBUIÇÃO DOS CONTRATOS FINANCIADOS POR REGIÃO
2
 DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE 

  

                                                           

2
 As regiões identificadas correspondem às unidades de nível II da NUTS. 
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Quanto ao domínio científico temos a seguinte afectação: 

 

GRÁFICO Nº.: 2 - DISTRIBUIÇÃO DOS CONTRATOS FINANCIADOS POR DOMÍNIO CIENTÍFICO
3
 

Quanto ao sexo predomina o masculino com 56% do total dos investigadores financiados durante o 

ano de 2010. 

 

GRÁFICO Nº.: 3 ς DISTRIBUIÇÃO DOS CONTRATOS FINANCIADOS POR SEXO 

A repartição por grupo etário permite aferir que predominam os investigadores cuja idade está 

compreendida entre os 35 e os 40 anos. 

                                                           

3
 De acordo com a classificação FOS do Manual de Frascati / OCDE (revisão de Fevereiro de 2007). 
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GRÁFICO Nº.: 4 ς DISTRIBUIÇÃO DOS CONTRATOS FINANCIADOS POR ESCALÃO ETÁRIO 

O Financiamento dos 1198 contratos individuais de trabalho representou um esforço financeiro de 

52 milhões de euros.  

A distribuição dos encargos financeiros pela região onde a sede da instituição proponente se localiza 

permite a seguinte afectação: 

 

GRÁFICO Nº.: 5 ς DISTRIBUIÇÃO DOS MONTANTES FINANCIADOS 

No que concerne à tipologia das instituições de acolhimento, 61% dos lugares financiados estão 

afectos a investigadores que desenvolvem as suas actividades em unidades de I&D acreditadas pela 

FCT, 29% a Laboratórios Associados, 9% a Laboratórios de Estado e finalmente aproximadamente 1% 

a outras entidades, como se poderá constatar no gráfico seguinte:  
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GRÁFICO Nº.: 6 ς DISTRIBUIÇÃO DOS CONTRATOS FINANCIADOS POR TIPOLOGIA DA INSTITUIÇÃO DE 

ACOLHIMENTO 

WELCOME II 

Na sequência da aprovação, em 2008, da candidatura apresentada pela Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia ao 7º Programa Quadro, a qual foi classificada em 1º lugar, a FCT procedeu à abertura, a 

15 de Dezembro, do concurso para a seleccção dos investigadores europeus que pretendendo vir a 

trabalhar em instituições de investigação em Portugal tenham estado a trabalhar por um período 

igual ou superior a três anos em países terceiros. 

No âmbito das 67 candidaturas lacradas, o programa Welcome II conseguiu captar candidatos de 11 

nacionalidades (em que predominam os portugueses com 57% do total de candidaturas, seguido do 

Reino Unido com 8 candidatos, da Espanha, Itália e França com 4 cada um deles e da Sérvia com 3 

candidatos) como consta na tabela seguinte: 

País de Nacionalidade Nº de Candidaturas % 

Alemanha 2 3 

Espanha 4 6 

França 4 6 

Holanda 1 1 

Hungria 1 1 

Italia 4 6 

Portugal 38 57 

Reino Unido 8 12 

Sérvia 3 4 

Suécia 1 1 

Suíça 1 1 

Total 67 100 

 

TABELA Nº.: 3 ς Nº DE CANDIDATURAS RECEBIDAS POR PAÍS DE NACIONALIDADE DO CANDIDATO 

2.1.3. OBJECTIVOS DO DFRH 

No âmbito do SIADAP 2010, foram definidos para o Departamento de Formação de Recursos 

Humanos (DFRH) os seguintes objectivos: 

61% 

29% 

9% 1% 

Unidades de I&D Laboratórios Associados 
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Objectivos de Qualidade e Serviço 

¶ Implementar três funcionalidades para interacção com a comunidade científica: 

o prazo de implementação de todas as FAQs em resultado do lançamento do Concurso 

Welcome II; 

o prazo de implementação e utilização de um processo automático de emissão de 

declarações relativas a Custos de Formação, para as Instituições que conferem o 

Grau de Doutor, em simultâneo com o envio aos bolseiros dos contratos assinados 

pelas duas partes; 

o prazo de disponibilização de uma funcionalidade que permita às Instituições a 

simplificação da forma de prestação de contas no âmbito da Contratação de 

Doutorados. 

¶ Implementar três procedimentos administrativos de melhoria: 

o prazo de implementação da identificação com código de barras dos processos da 

Contratação de Doutorados; 

o prazo de implementação de um procedimento de envio de "alertas" para a 

necessidade de proceder à renovação de todas as bolsas, à excepção das renovações 

das BPD para o 2º triénio. 

o prazo de implementação de um procedimento de envio de "alertas" para informação 

sobre a emissão das Declarações solicitadas pelos bolseiros. 

OBJECTIVOS DE PRODUÇÃO E EFICIÊNCIA OPERACIONAL 

¶ Garantir o pagamento de 9 250 bolsas individuais assegurando a implementação de todos os 

procedimentos necessários. 

¶ Disponibilizar toda a informação para o portal EURAXESS em português e em inglês. 

OBJECTIVOS DE EFICIÊNCIA ECONÓMICO-FINANCEIRA 

¶ Reduzir o prazo de resposta aos pedidos de renovação de todas as Bolsas, à excepção das 

renovações das BPD para o 2º triénio, apresentados devidamente documentados até 1 mês 

antes da data da renovação. 

OBJECTIVOS DE RECURSOS HUMANOS 

¶ Elaborar a proposta do plano de qualificação dos colaboradores em 2011. 

Todos estes Objectivos, que se reflectiram nos Objectivos de todos os Colaboradores do 

Departamento, foram sendo acompanhados e monitorizados ao longo do ano, tendo sido objecto de 

vários relatórios elaborados por cada um dos colaboradores, fazendo o ponto de situação sobre o 

cumprimento dos Objectivos Individuais de cada um deles. 

Seguindo esta metodologia, todos os Objectivos fixados para este Departamento foram atingidos, 

tndo sido tal facto comunicado a quem de direito. 
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2.2. DESENVOLVIMENTO DE UMA REDE MODERNA DE INSTITUIÇÕES DE I&D 

Ao Departamento de Suporte à Rede das Instituições Científicas e Tecnológicas (DSRICT) cabe a 

gestão corrente dos apoios concedidos a Unidades de I&D e a Laboratórios Associados e a 

preparação dos trabalhos de avaliação de candidaturas a financiamento no âmbito do Programa de 

Financiamento Plurianual a Instituições I&D. É também da responsabilidade do DSRICT a promoção e 

organização das acções que concernem à avaliação da actividade das Instituições de I&D 

assegurando, nomeadamente, o apoio especializado à constituição e funcionamento dos painéis 

internacionais de avaliação independente. 

A estrutura do DSRICT acolhe duas sub-unidades que desenvolvem pontos específicos das suas 

atribuições. Trata-se do Sector de Infraestruturas, que se dedica à área Řŀ άweforma dos Laboratórios 

Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Ŝ ŎǊƛŀœńƻ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻǎέ Ŝ Ł ƎŜǎǘńƻ Řƻ άtǊƻƎǊŀƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ wŜ-equipamento Científico 

όtbw/ύέΣ Ŝ ŀƻ {ŜŎǘƻǊ C!//Σ ǉǳŜ ŦŀȊ ŀ ƎŜǎǘńƻ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻ άCǳƴŘƻ ŘŜ !Ǉƻƛƻ Ł /ƻƳǳƴƛŘŀŘŜ 

/ƛŜƴǘƝŦƛŎŀέΦ 

2.2.1. UNIDADES DE I&D 

PROCESSO DE AVALIAÇÃO DAS UNIDADES DE I&D 

No seguimento do processo de avaliação das 378 Unidades de I&D iniciado em 2007 no âmbito do 

Programa de Financiamento Plurianual de Unidades de I&D e dos pedidos de reapreciação da 

avaliação submetidos pelos coordenadores das Unidades, de acordo com o disposto no ponto 4 do 

art. 9º do Regulamento deste Programa, três de um total de 25 áreas foram reavaliadas por peritos 

distintos do painel de avaliação inicial: Engenharia Electrónica e Informática, Ciências e Políticas da 

Educação e Engenharia Mecânica. Os resultados da reavaliação das duas primeiras áreas foram 

homologados e publicados em 2010. Transitou para 2011 apenas a homologação dos resultados da 

reavaliação de 4 Unidades na área da Engenharia Mecânica.  

O Gráfico nº.: 7 resume o processo de reapreciação/reavaliação das Unidades de I&D: número de 

pedidos de reapreciação solicitados e o número de Unidades que foram reclassificadas após 

aprovação das propostas apresentadas pelos painéis iniciais ou por painéis de reavaliação. 

 

GRÁFICO Nº.: 7 - AVALIAÇÃO DE UNIDADES DE I&D 2007- PROCESSO DE REAPRECIAÇÃO/REAVALIAÇÃO 
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De modo a retratar todo o processo de avaliação das Unidades de I&D - 2007 foram elaborados os 

seguintes relatórios:  

¶ Relatório Global, que visa documentar o exercício de avaliação das Unidades de I&D 2007 

com as várias peças que estiveram na base de todo o processo, fornecer indicadores 

relevantes para todas as áreas científicas, bem como uma perspectiva histórica comparando 

os vários exercícios de avaliação desde 1996 a 2007; 

¶ Relatórios de avaliação das áreas científicas agrupados em seis volumes, correspondendo 

cada volume a uma grande área científica do conhecimento, de acordo com a seguinte 

descrição: Volume I - Ciências Exactas; Volume II - Ciências Naturais; Volume III - Ciências da 

Saúde; Volume IV - Ciências da Engenharia e Tecnologia; Volume V - Ciências Sociais; e 

Volume VI - Artes e Humanidades. Nestes relatórios são analisados os resultados deste 

exercício de 2007 comparativamente aos exercícios anteriores, apresentados os relatórios da 

avaliação de todas as Unidades de I&D e os respectivos painéis internacionais. 

FINANCIAMENTO DE UNIDADES DE I&D 

Em 2010, o volume de financiamento total no âmbito do Programa de Financiamento Plurianual de 

Unidades de I&D ascendeu a ϵ опΦфлрΦмор. Neste montante estão incluídos os pagamentos 

efectuados ainda em 2010 referentes a anos anteriores, no total de ϵ тΦносΦнор.  

2.2.2. LABORATÓRIOS ASSOCIADOS 

PROCESSO DE AVALIAÇÃO DOS LABORATÓRIOS ASSOCIADOS  

Em 2010 foi dada continuidade à avaliação dos Laboratórios Associados iniciada em 2009. Após a 

submissão dos Relatórios de Actividades, referente ao período 2003-2007, pelos Directores dos 

Laboratórios Associados, e o convite da FCT a cientistas internacionais das áreas científicas para 

avaliarem os respectivos laboratórios, foi preparada e enviada toda a informação necessária aos 

avaliadores de modo a procederem à elaboração de um relatório fundamentado contendo 

informação pormenorizada sobre o desempenho dos [!Ωǎ, incluindo recomendações, que seguiram 

as linhas de orientação constantes do guião de avaliação. 

De acordo com os relatórios de avaliação elaborados pelos painéis internacionais foram 

homologados os resultados de mais 16 [!Ωǎ, a adicionar aos 7 já aprovados em 2009. Desta avaliação 

resultará a renovação ou não do estatuto de Laboratório Associado, de acordo com o estipulado nos 

artigos 6º e 7º do Decreto-lei nº 125/99. Apenas um Laboratório Associado não reuniu as condições 

necessárias para ser proposta a renovação do seu estatuto. 

Até ao final deste ano foram recebidos relatórios finais de avaliação de 23 Laboratórios Associados, 

dos 25 em avaliação de acordo com a seguinte distribuição por painel de avaliação: 
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Painel Nº de Laboratórios Nº de Avaliadores 

Ciência dos Materiais, Nanociências e Nanotecnologias 3 6 

Ciências da Vida e da Saúde 5 10 

Física 2 4 

Química, Bioquímica, Biologia e Biotecnologia 5 10 

Ciências Sociais e Humanidades 2 4 

Ciências Naturais e do Ambiente 3 6 

Ciências Exactas e da Engenharia 5 10 

TABELA Nº.: 4 ς 5L{¢wL.¦L4%h 5h{ [!ΩS POR PAINEL DE AVALIAÇÃO 

FINANCIAMENTO DOS LABORATÓRIOS ASSOCIADOS  

O volume de financiamento total pago em 2010 aos 25 Laboratórios Associados ascendeu a 

ϵ 43.528.142. Deste montante a verba correspondente a pagamentos do Financiamento de 2010 

ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜǳ ŀ ϵ 37.327.714. Foram ainda efectuados pagamentos referentes a anos anteriores, que 

ǘƻǘŀƭƛȊŀǊŀƳ ϵ 6.200.428. 

A distribuição por região dos financiamentos pagos em 2010 aos Laboratórios Associados é 

apresentada no Gráfico nº.:  8. 

 

GRÁFICO Nº.:  9 ς DISTRIBUIÇÃO DOS FINANCIAMENTOS PAGOS AO{ [!Ω{ thw w9DL%h 
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2.2.3. ENCERRAMENTO DOS PERÍODOS DE FINANCIAMENTO 2000-2002 E 2003-2008 

AUDITORIAS 

No âmbito da validação de despesas realizadas pelas Instituições beneficiárias do Financiamento 

Plurianual foi lançado o Concurso Público CP/02/2010/AS para a selecção da entidade que procederia 

à realização de uma auditoria técnico-financeira por amostragem, às despesas realizadas pelos 

destinatários finais dos apoios concedidos pela FCT. A despesa a auditar ascendeu aos 

ϵ 105.000.000,00 e o objecto do concurso foi dividido em três Lotes: 

Lote 1 - Unidades da região de Lisboa e Vale do Tejo 

Lote 2 - Unidades fora da região de Lisboa e Vale do Tejo 

Lote 3 - Laboratórios Associados 

O concurso foi lançado no 2º semestre de 2010 e os primeiros dez relatórios foram recepcionados 

em Dezembro de 2010. 

PROCESSO DE ENCERRAMENTO DOS PERÍODOS DE FINANCIAMENTO 2000-2002 E 

2003-2008. 

Em 2010 foi continuado o trabalho de encerramento dos financiamentos concedidos pela FCT no 

âmbito do Programa Plurianual, no período 2000-2002, e foi iniciado o processo de encerramento do 

período 2003-2008. Para a realização deste encerramento foi contabilizada a execução das Unidades 

e Laboratórios Associados apresentada até 31/12/2009, prazo limite de prorrogação da execução das 

verbas do período 2003-2008. A maior parte da despesa realizada até ao final do 1º semestre de 

2008 encontra-se auditada, a restante despesa de 2008 e do ano de 2009 foi objecto de auditorias 

atrás mencionadas, iniciadas no ano de 2010 e a concluir em 2011.  

Considerando a existência de despesas não certificadas incluídas no apuramento da situação dos 

financiamentos do período 2003-2008, os saldos apurados e comunicados em 2010 às entidades 

beneficiárias do Programa de Financiamento Plurianual, serão em 2011 objecto de revisão após a 

finalização das auditorias em curso.  

UNIDADES DE I&D 

Em 2010, foram enviadas a 350 Unidades de I&D ofícios a comunicar a situação dos financiamentos 

no âmbito do Programa Plurianual, concedidos no período 2000-2008. Estes ofícios incluíram a 

informação, que já havia sido comunicada em 2009, relativa ao período 2000-2002. Os saldos 

comunicados foram apurados com base nos pagamentos efectuados pela FCT, no âmbito dos 

financiamentos concedidos no período em causa, e na despesa apresentada para justificação desses 

financiamentos.  

No conjunto das Unidades de I&D oficiadas, 137 justificaram a totalidade dos financiamentos 

concedidos, em alguns casos apresentaram despesa de valor superior ao financiamento aprovado e 

pago.  

A 213 Unidades de I&D foram comunicados os saldos de verbas pagas e não justificadas. Este 

conjunto de Unidades beneficiou de financiamentos pagos no período 2000-2008 no valor total de 

ϵ 111.757.192, dos quais ϵ 8.544.326, 7,6%, não foram justificados ou as despesas apresentadas 

foram consideradas não elegíveis.  
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Para supressão da divida junto da FCT foi indicado às Unidades Inactivas e/ou Instituições de Gestão, 

no total de 81, que estas deveriam devolver as verbas não executadas através de depósito na conta 

da FCT, sendo concedido um prazo máximo de 15 dias úteis contado a partir da data de recepção do 

ofício. Foram igualmente solicitadas devoluções em alguns casos particulares de Unidades de I&D 

com financiamentos em curso (Activas). 

Às Unidades com financiamentos a decorrer, no total de 128 Unidades, foi indicado que a FCT iria 

efectuar o desconto do saldo na totalidade ou em parte na verba que a Unidade teria a receber 

relativa ao financiamento de 2010. Para 55 Unidades foi possível efectuar o desconto da totalidade 

da verba. Em 64 casos apenas foi possível descontar parte do saldo, uma vez que o montante de 

pagamentos a realizar em 2010 era inferior ao valor em dívida, ficando o saldo remanescente para 

dedução em financiamentos do ano 2011. Para 9 Unidades a dedução do saldo será efectuado 

integralmente em 2011. 

No caso particular de 4 Unidades foi solicitada a devolução das verbas do saldo do período 2000-

2002 e foi efectuada a dedução em 2010 dos saldos referentes ao período 2003-2008.  

 As 85 devoluções solicitadas em 2010 ascenderam a saldos de verbas não justificadas no valor total 

de 1.988.111 Euros. Foram devolvidos ϵ 784.173, por 46 Unidades, o que representa 39% das verbas 

com devolução pedida.  

Do conjunto das 213 Unidades de I&D, às quais foram comunicados saldos de verbas pagas e não 

justificadas, no final de 2010, 99 Unidades apresentavam saldo nulo ou por devolução das verbas ou 

por dedução no financiamento a receber. 

O Gráfico nº.:  9 representa o nº de saldos nulos e positivos comunicados em 2010 a Unidades de 

I&D, e a situação final em 31/12/2010, após a devolução das verbas ou dedução em financiamentos 

relativos a 2010. 

 

GRÁFICO Nº.:  10 ς SALDOS COMUNICADOS A UNIDADES DE I&D E A SITUAÇÃO FINAL EM 31/12/2010 

137

236
213

114

0

25

50

75

100

125

150

175

200

225

250

Saldos comunicados Saldos em 31/12/2010

N
º 

d
e

 U
n

id
a
d

e
s 

d
e

 I
&

D

Unidades de I&D - Execução de 
financiamentos 2000-2008  Saldos 

comunicados  /  saldos em 31/12/2010

Saldos 
nulos

Saldos 
positivos*

* Saldo positivo corresponde a financiamentos pagos pela FCTnão justificados  pela Unidade 
através de despesa apresentada e/ou certificada



FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA 

43 

LABORATÓRIOS ASSOCIADOS 

Em 2010, foram efectuadas comunicações a 19 Unidades que integraram 6 Laboratórios Associados 

entre 2005 e 2008, sobre a situação dos financiamentos no âmbito do Programa Plurianual, 

concedidos no período 2000-2008. Nos casos em que os financiamentos não se encontravam 

justificados na totalidade foram solicitadas as devoluções das verbas do saldo. 

Foram também enviados ofícios sobre a situação dos financiamentos do período 2000-2008 ou 2003-

2008, de acordo com cada caso, a 24 Unidades líderes de Laboratórios Associados.  

No conjunto dos ofícios enviados, 10 Unidades integradas em Laboratórios e 11 Laboratórios 

Associados justificaram a totalidade dos financiamentos concedidos, em alguns casos apresentaram 

despesa de valor superior ao financiamento aprovado e pago.  

A 9 Unidades de I&D integradas em Laboratórios e a 13 Unidades líderes de Laboratórios Associados 

foram comunicados saldos de verbas pagas e não justificadas. Este conjunto de 

Unidades/Laboratórios Associados beneficiou de financiamentos, no período 2000-2008, no valor 

total de 101.176.711 Euros, dos quais ϵ 6.510.689, 6,4%, não foram justificados ou as despesas 

apresentadas foram consideradas não elegíveis.  

De acordo com o anteriormente referido foram solicitadas devoluções a 11 Unidades integradas em 

Laboratórios Associados, no valor total de ϵ 575.885. As verbas devolvidas totalizaram ϵ 54.178. 

As 22 situações de saldos de verbas pagas e não justificadas foram reduzidas para 18 em 31/12/2010.  

O Gráfico nº.: 10 representa o nº de saldos nulos e positivos comunicados em 2010 no âmbito de 

financiamentos a Laboratórios Associados, e a situação final em 31/12/2010, após a devolução das 

verbas ou dedução em financiamentos relativos a 2010. 
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2.2.4. PROCESSO DE ACTUALIZAÇÃO DE EQUIPAS 

O processo de actualização das equipas das Unidades de I&D (¦LΩǎ) e Laboratórios Associados ([!Ωǎ) é 

realizado anualmente tendo como referência a data de 31 de Dezembro do ano anterior, com vista 

ao apuramento do total de Elegíveis Equivalentes a Tempo Integral - 99¢LΩǎ em cada UI/LA. Deste 

exercício fizeram parte 308 Unidades de Investigação e 25 Laboratórios Associados. 

De acordo com os critérios vigentes no âmbito deste processo de submissão electrónica, os 

Coordenadores/Directores das ¦LΩǎ/[!Ωǎ validaram os membros da equipa com o estatuto de 

colaborador ou integrado, utilizando as suas chaves de associação. 

Na actualização de equipas referente a 31 de Dezembro de 2009, foram validados pelos 

Coordenadores/Directores das respectivas ¦LΩǎ/[!Ωǎ, 31.808 investigadores/membros, dos quais 

19.205 foram validados como estatuto de membros integrados. A todos os membros integrados foi 

solicitado, através do envio de e-mails automáticos, que confirmassem, na plataforma informática 

FCT/SIG, a sua integração nas respectivas equipas de investigação. Aos membros colaboradores 

foram enviados e-mail automáticos a informar a sua inclusão. 

Após a conclusão do processo foi feita uma verificação interna, através dos documentos enviados em 

suporte electrónico, do cumprimento dos critérios relativamente a um conjunto de 31 ¦LΩǎ (10,03% 

do número total de Unidades) e 6 [!Ωǎ (24% do número total de [!Ωǎ), que serviram de amostragem 

relativamente ao Universo em questão. 

A constituição da amostra aleatória foi sujeita a algumas correcções, de forma a garantir 

representatividade em termos das seguintes características: (1) número de Investigadores, (2) tipo 

de Instituição de Gestão, (3) Região e (4) Área científica. 

Dentro da amostra foram identificados 10 investigadores em situação anómala. Foram efectuados 

contactos com os Coordenadores/Directores das respectivas ¦LΩǎ/[!Ωǎ no sentido de esclarecer e/ou 

normalizar estas situações. 

Foram apurados no total do Universo visado, 12.616 Elegíveis Equivalentes a Tempo Integral ς 99¢LΩǎ, 

dois quais 9.558 pertencentes a ¦LΩǎ e 3.058 pertencentes a Laboratórios Associados. 

No Gráfico nº.: 11 Ş ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ŀ ǘŀȄŀ ŘŜ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ ŎƻƴƧǳƴǘŀ Řƻǎ 99¢LΩǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ Łǎ ¦LΩǎ Ŝ [!ΩǎΣ 

entre 2008 e 2009. De salientar as taxas de crescimento acima de 10% nas áreas de Ciências de 

Comunicação (12%), Ciências Jurídicas e Políticas (14%), Sociologia, Antropologia, Demografia e 

Geografia (15%), Ciência e Políticas da Educação (18%) e de Estudos Artísticos (20%). O decréscimo 

ŘŜ 99¢LΩǎ ǊŜƎƛǎǘƻǳ-se nas áreas das Ciências da Terra e do Espaço (-18%) e Engenharia Química e 

Biotecnologia (-18%), Ambiente (-8%), Estudos Africanos (-5%), Ciências Biológicas (-4%) e Estudos 

Literários (-2%). No Gráfico nº.: 12 pode-ǎŜ ǾƛǎǳŀƭƛȊŀǊ ŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řƻ ƴȏ ŘŜ 99¢LΩǎ ǇƻǊ łǊŜŀ ŎƛŜƴǘƝŦƛŎŀ 

entre o ano de 2008 e 2009. 
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GRÁFICO Nº.: 12 ς TAXA DE /w9{/La9b¢h 5h{ 9¢LΩS NAS UNIDADES DE I&5 9 [!Ω{ нллу-2009 

 

GRÁFICO Nº.: 13 - 9±h[¦4%h 5h{ 9¢LΩ{ tOR ÁREA CIENTÍFICA NAS UNIDADES DE I&D E LABORATÓRIOS 

ASSOCIADOS 

2.2.5. REORGANIZAÇÃO DE UNIDADES DE I&D 

Ainda na sequência do processo de avaliação das Unidades de I&D de 2007 e tendo em vista uma 

melhor organização interna de acordo com as actividades científicas em curso, quer de Unidades 

quer de Laboratórios Associados, foram apresentados à FCT vários pedidos de reestruturações 

durante o ano de 2010. 
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